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INTRODU 

As famílias contemporâneas vivenci 
radigmática, pelo qual se percebe um pai 
externas ( da religião, do Estado, dos interes 
espaço destinado à realização existencial 
decorrer da modernidade1

, o espaço confi 
de alargou-se e verticalizou-se a tal ponte 
XX, já era possível sustentar a afetividade 

A partir da segunda metade do sécul, 
rânea apresentou características que sinali 
peculiar modernidade. As marcas desse pc 
dade, a fragmentalidade e a instabilidade. 
meio social e também influenciaram os re 

Um vasto mosaico de entidades fai 
livres (homo e heteroafetivas) e parentes, 
laços afetivos passaram a ser vistos com 1 
liberdade foram gradativamente conferidas 
quadro de estabilidade anterior, uma vez qt 
a ser objeto de análise constante. Essas cc 
diversas uniões, separações, novas uniões 
recombinações sem precedentes. A instabi 
tos familiares, outrora tidos como exemple 

O Direito, permeável à realidade que 
dessa mudança, sendo cada vez mais dem; 
deste outro cenário que se apresentava. A 
tanto, ainda está baseada em um Direito 1 
preponderância do texto da lei na delimita� 
tendo em vista que o diálogo com essa pt 
não foi tranquilo. 

Aqui compreendida como o período do final de 
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